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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA 

6.471 Mensagem N. 
DISPÕE SOBRE REGRAS DE TRANSIÇÃO NA CONCESSÃO E 

AJUSTE DE PENSÕES DO SISTEMA ORIGINÁRIO EXTINTO 

PARA O SISTEMA ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E MILITARES, DOS AGEN 

TES PÚBLICOS E DOS MEMBROS DE PODER DO ESTADO 

DO CEARA - SUPSEC, INSTITUÍDO PELA LEI COMPLE 

MENTAR NO 12, DE 23 DE JUNHO DE 1993., £ DÁ OU 

TRAS PROVIDENCIAS. 
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m. 1 

ESTADO DO CEARÁ PRESIDENTE 

MENSAGEM n. 6.471 /2000, de 13 de junho 

Senhor Presidente, 

Encaminho à consideração da Augusta Assembléia Legislativa, através 
de Vossa Excelência, o incluso Projeto de Lei Complementar que "dispõe 
sobre regras de transição na concessão e ajuste de pensões do sistema 
originário extinto para o Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, instituído pela Lei 
Complementar n. 12, de 23 de junho de 1999, e dá outras providências". 

0 projeto traz esclarecimentos quanto â aplicação da Lei 
Complementar instituidora do novo Sistema Único de Previdência do serviço 
público estadual, tendo em vistas dúvidas com relação à transição do sistema 
anterior para o SUPSEC, especialmente nos casos de concessão de pensões 
decorrentes de mortes ocorridas ainda em data anterior â de instituição do 
novo sistema 

Para eliminar tais questionamentos o projeto, além de outros 
detalhamentos, expressamente afirma que somente serão concedidas pelo 
SUPSEC as pensões decorrentes de mortes ocomdas após a vigência deste, 
reconhecendo competência residual para os sistemas anteriores em relação à 
óbitos mais antigos 

Dada a importância da matéria, solicito o apoio de Vossa Excelência no 
encaminhamento e votação desta proposição, em\ regime de URGÊNCIA, 
esperando contar com a aprovação dos ilustres Deputados 

Na certeza de que Vossa Excelência adotará as providências 
necessárias decorrentes da presente Mensagem, renovo protestos de elevado 
apreço e distinguida consideração, extensivos aos seus dignos Pares 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTAI 
aos 13 de junhq/^ ^ de 

em Fortaleza, 

Tasso Ribeiro jereissati 
GOVERNADOR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado José Wellington Landim 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
CEARÁ 
NESTA. 

DO 



PROJ.LB COMPLEMENTAR 5/2000 
PROTOCOLO DE ENTRADA DO 

AsmnÚA EXPEDIENTE LEGISLATIVO 

Em AS/ G R ^ W ' .W-CAUJ-

Dispõe sobre regras de transição 
na concessão e ajuste de pensões do 
sistema originário extinto para o Sistema 
Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civis e Militares, dos 
Agentes Públicos e dos Membros de 
Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, 
Instituído pela Lei Complementar n. 12, de 
23 de junho de 1999, e dá outras 
providências. 

Art. 1°. A concessão de pensão por morte do contribuinte do Sistema 
Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, 
dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará -
SUPSEC dar-se-á por ato do Secretário da Fazenda, em relação a óbito 
ocomdo a partir de lLdfi-iiutubi5LdeJL999, data em que se tomou exigida a 
contnbuição de que trata o art 5 o da Lei Complementar n 12, de 23 de junho 
de 1999 

Art. 2 o . A pensão por morte da esposa ou companheira pelo Sistema 
Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, 
dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará -
SUPSEC será concedida ao cônjuge varão supérstite ou companheiro 
sobrevivente, por ato do Secretáno da Fazenda, somente a partir da data do 
requenmento do beneficiário, independentemente da data do óbito 

A r t 3°. O pedido de concessão ou de ajuste de pensão relativa a óbito 
ocomdo antes do prazo indicado no art 1° desta Lei Complementar será 
examinado de acordo com a legislação previdenciária aplicável na época do 
óbito, cabendo a decisão e expedição do ato à autondade ali indicada 
Somente após aquele prazo, será a pensão absorvida automaticamente pelo 
Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do 
Ceará - SUPSEC, observada agora a legislação deste, inclusive para efeito de 
eventual ajuste aos termos da Lei Complementar n 12, de 23 de junho de 1999 
e suas alterações 



ESTAOO DO CEARÁ 

Art. 4 f i. O disposto nesta Lei Complementar não se aplica aos benefícios 
regidos pelas Leis Complementares n 13, de 20 de julho de 1999, e n 19, de 
29 de dezembro de 1999 

Art 5o. Permanecem em vigor as disposições constantes das Leis 
Complementares n 12, de 23 de junho de 1999, e n 17, de 20 de dezembro de 
1999, salvo no que forem contránas a esta Lei Complementar, que entrará em 
vigor na data de sua publicação 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E REDAÇÃO 

MESAGEM N.o 6 M L 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Dep. Francfttab Aguiar 
Presidente aa CCJR 
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ASSEMBLÉIA 
L«HSLATIVA 

Mensagem n 0 6471 
Maténa : Dispõe sobre regras de transição na concessão e 
ajuste de pensões do sistema originário extinto para o Sistema 
Único de Previdência Soaal dos Servidores Públicos Cms e 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC, instituído pela La Complementar 
n 0 12, de 23 de junho de 1999, é dá outras providências. 

PARECER N 0 L0103/2000 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do 

Ceará, através da Mensagem n 0 6.471, apresenta ao Poder 

Legislativo projeto de l e i , objetivando dispor sobre regras 

de transição na concessão e ajuste de -pensões do sistema 

originário extinto para o Sistema Único de Previdência 

Social dos Servidores Públicos Civis e M i l i t a r e s , dos 

Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará 

- SUPSEC. 

2. O Chefe do Poder Executivo expõe que: 

"0 projeto traz esc-Zareci/nentos quanto á 

ap11cação da Lei Compiementar institui dora do 

novo Sistema Único de Previdência do serviço 

público estadual, tendo em vista dúvidas com 

relação à transição do sistema anterior para o 

SUPSEC, especialmente nos casos de concessão de 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel. (O-XX-85) 277 2500 - Fax. (O-XX-85) 277 2753 

Telex. (085) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
E-mail: epovo@al.ce gov br - http //www al.ce gov br 



ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

Mensagem n0 6471 
Maténa : Dispõe sobre regras de transição na concessão e 
ajuste de pensões do sistema ongmáno extinto para o Sistema 
Umeo de Previdência Soaal dos Servidores Públicos Ove e 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC, instituído pela Lei Complementar 
n0 12, de 23 de junho de 1999, é dá outras providênoas. 

pensões decorrentes de mortes ocorridas ainda em 

data anterior à de instituição do sistema. 

Para e l i m i n a r t a i s questionamentos o p r o j e t o , 

a lém de out ros detalhamentos, expressamente 

a f i r m a que somente s e r ã o concedidas pe lo SUPSEC 

as p e n s õ e s decorrentes de mortes oco r r i da s a p ó s a 

v i g ê n c i a des te , reconhecendo compe tênc i a r e s i d u a l 

para os sistemas a n t e n o r e s em r e i a ç ã o à ó b i t o s 

mais a n t i g o s ." 

3. 0 projeto em referência aguarda parecer da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação, competente 

para examinar, em caráter preliminar, a admissibilidade de 

proposições sob os aspectos de constitucionalidade, 

legalidade, jundicidade, regimentalidade e de técnica de 

redação legislativa, podendo, quando for o caso, 

pronunciar-se sobre o mérito (art. 96, I , Resolução n0 389, 

de 11.12.1996 - Regimento Interno da Assembléia 

Legislativa), sendo o respectivo parecer terrainativo, 

quanto â constitucionalidade ou ]uridicidade da matéria 

(ver art. 97, 1, do Regimento Interno). 

H 
J I I 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (O-XX-85) 277 2500 - Fax. (O-XX-85) 277.2753 

Telex- (085) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mail. epovo@al ce.gov br - http.//www.al ce.gov.br 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

Mensagem n0 6471 
Maténa : Dispõe sobre regras de transição na concessão e 
ajuste de pensões do ststema ongináno extinto para o Sistema 
Untco de Previdência Soaal dos Servidores Públicos O vis e 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Pode- do 
Estado do Ceará - SUPSEC, instituído pela Lei Complementar 
n012, de 23 de junho de 1999, é dá outras providências. 

4. Quanto ao seu aspecto formal, a proposição 

encontra amparo no a r t . 60, §2°, c, da Constituição do 

Estado do Ceará, segundo o qual compete ao Governador do 

Estado a i n i c i a t i v a p r i v a t i v a de l e i s que disponham sobre 

aposentadoria de servidores públicos c i v i s . 

5. E no que pertine ao aspecto material do 

prometo, não visualizamos qualquer vício jurídico, mas 

antes pertinente adequação ao fato segundo o qual a l e i gue 

deve reger a concessão de pensão é a aplicável na data do 

fato gerador, gual seja, o óbito do i n s t i t u i d o r . 

6. E o projeto em estudo nada mais faz do gue 

reconhecer esta realidade, traçando uma linha divisória, 

buscando estipular que, após a data do início da aplicação 

das regras do SUPSEC, gual seja, I o de outubro de 1999, 

guando f o i juridicamente possível cobrar a contribuição 

social ao Sistema, os óbitos ocorridos gerarão pensões com 

base na Lei Complementar que o gere (LC n 0 12/99) . Já os 

óbitos anteriores àquela data, proporcionarão pensionamento 

com fundamento na legislação anterior à citada Lei 

Complementar n 0 12/99, 

7. Quanto ao a r t . 2 o da proposição, cabe 

ressaltar que o mesmo encontra-se juridicamente p e r f e i t o . 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

M Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

N Tel (O-XX-85) 277.2500 - Fax- (O-XX-85) 277 2753 

Telex: (085) 1157 - CEP 60170-002 - Fortafeza - Ceará 

E-mail epovo@al ce gov br - http //www.al ce gov.br 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

Mensagem n 0 6471 
Maténa : Dispõe sobre regras de transição na concessão e 
ajuste de pensões do sistema ongmáno extinto para o Sistema 
Umeo de Previdência Soaal dos Servidores Públicos Civis e 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC, instituído pela Le Complementar 
n 0 12, de 23 de junho de 1999, é dá outras providências, 

p o i s as novas r e g r a s de pens ionamento de v a r õ e s , 

instituídas pela LC n 0 12/99, aplicam-se para óbitos 

futuros, e não para falecimentos anteriores à eficácia 

daguela Lei Complementar. E é i s t o que corretamente deseja 

o mencionado artigo asseverar. 

I I I 

8. Pelo exposto posicionamo-nos pela 

admissibilidade jurídica da proposição. 

9. É o nosso parecer, à consideração da Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 28 de junho de 2000. 

:&(Muta AA)&̂  
F e m a n f i ç y b n t ô n l o bosta de Olave i r a 

Procunador 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel. (O-XX-85) 277.2500 - Fax- (O-XX-85) 277 2753 
Telex. (085) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
E-mail epovo@al.ce gov.br - http //www al ce gov br 



ASSEMBLEIA 
C F A R A 

LEGISLATIVA 
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MATÉRIA: Mensagem n0 6 471 de autona do Poder Executivo - Dispõe sobre regras de 
transição na concessão e ajuste de pensões do sistema ongináno extinto para o Sistema 
Único de Previdência Social dos Semdores Públicos Civis e Militares, dos Agentes 
Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, instituído pela Lei 
Complementar n0 12, de 23 de junho de 1999, e dá outras providências 
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LEGISLATIVA 
A C A I A DO POVO 

^UewA ^ -
Emenda substitut iva ao Projeto de Lei Com piem 

n 0 5 /2000, que acompanha a Mensagem n 0 6.471 

Art. I o - Fica suprimido o art. 2 o do Projeto de Lei Complementar n 0 

05/2000, que acompanha a Mensagem n 0 6.471. 

Art. 2 o - O art. 3 o do Projeto de Lei Complementar n 0 05/2000, que 

acompanha a Mensagem n 0 6.471, passa a ter a seguinte redação, sendo 

renumerado como art. 2 o : 

"Art. 2o - O pedido de concessão ou de ajuste de pensão relativa a 

óbito ocorrido em data antenor à indicada no art. I o desta Lei 

Complementar, será apreciado com base na legislação ordinária 

previdenciária aplicável na época do falecimento, competindo a 

decisão e expedição do ato à autoridade nela indicada, limitado o ato 

concessivo às prestações compreendidas no período situado entre a 

data do óbito e 30 de setembro de 1999, sendo as prestações 

posteriores da pensão absorvidas automaticamente pelo Sistema 

Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, 

dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará -

SUPSEC, observada agora a legislação deste, inclusive para efeito de 

eventual ajuste aos termos da Lei Complementar n0 12, de 23 de 

junho de 1999, e suas alterações. 

Parágrafo único - Fica autorizada a suplementação orçamentána 

necessária ao cumprimento do disposto no caput deste artigo." 

f 
Art. 3 o - Ficam acrescidos os seguintes artigos ao Projeto de Lei 

Complementar n 0 05/2000, que acompanha a Mensagem n 0 6.471, os quais 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
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14 
n 0 5 / 2 0 0 0 , que acompanha a Mensagem n 0 6 .471 

serão numerados como arts. 3 o , 4 o , 5 o , 6 o , 7 o e 8 o , passando os atuais arts. 4 o 

e 5 o a ser numerados, respectivamente, como arts. 9 o e 10: 

" Art. 3o - Face à competência residual reconhecida no artigo anterior 

ao Instituto de Previdência do Estado do Ceará - IPEC, compete à 

Procuradona dessa autarquia atuar nos processos judiciais relativos à 

discussão de pensão decorrente de fato gerador antecedente a I o de 

outubro de 1999, exclusivamente com relação às prestações 

compreendidas até 30 de setembro de 1999, podendo a Procuradona-

Geral do Estado agir em litisconsórcio, quando houver interesse 

relativo ao SUPSEC ou outro interesse do Estado, observada sempre a 

legislação processual aplicável. 

Art. 4o - Os pensionistas de ex-Deputados beneficiários da extinta 

Carteira de Previdência Parlamentar, e os pensionistas da Lei Estadual 

n0 1.776, de 16 de maio de 1953, não são segurados do Sistema 

Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, 

dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará -

SUPSEC, sendo filiados finais deste Sistema a título de distnbutividade 

na prestação de benefícios previdenciários, nos termos do art. 194, 

III, da Constituição Federal. 

Art. 5o - A concessão de pensão por morte de Ex-Deputado 

beneficiário da extinta Carteira de Previdência Parlamentar, em relação 

a óbito ocorrido a partir de 28 de janeiro de 2000, data da instituição 

do Sistema de Previdência Parlamentar, com a publicação da 

Resolução n0 429, de 14 de novembro de 1999, dar-se-á por ato do 

Secretáno da Fazenda, com fundamento na Lei Complementar n0 12, 

de 23 de junho de 1999, e alterações posteriores, respeitado o 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (O-XX-85) 277 2500 -Fax (O-XX-85) 277 2753 
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ASSEMBLEIA 

c i A i A 

LEGISLATIVA 
A C A I A DO POVO 

Emenda subs t i t u t i va ao Pro je to de Lei Comp lem 

n 0 5 / 2 0 0 0 , que acompanha a Mensagem n 0 6 . 4 7 1 

disposto no § I o do art. 22 da Lei Complementar n0 13, de 20 de julho 

de 1999, acrescido e alterado pela Lei Complementar n0 19, de 29 de 

dezembro de 1999. 

Art. 6o - O pedido de concessão ou de ajuste de pensão relativa a 

óbito de ex-Parlamentar, ou de seus beneficiários, ocorrido em data 

antecedente à indicada no artigo anterior, será apreciado com base na 

legislação ordinária previdenciária aplicável na época do falecimento, 

competindo a decisão e expedição do ato às autoridades nela 

indicadas, limitado o ato concessivo às prestações compreendidas no 

período situado entre a data do óbito e 27 de janeiro de 2000, sendo 

as prestações posteriores da pensão absorvidas automaticamente pelo 

Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e 

Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do 

Ceará - SUPSEC, observada agora a legislação deste, inclusive quanto 

ao previsto no art. 4° desta Lei Complementar, e ao disposto no § I o 

do art. 22 da Lei Complementar n. 13, de 20 de julho de 1999, 

acrescido e alterado pela Lei Complementar n0 19, de 29 de dezembro 

de 1999. 

Art. 7o - Decidindo a Administração Pública Estadual pela concessão do 

benefício, cabe às autoridades referidas nos arts. I o , 2o, 5o e 6o desta 

Lei Complementar, publicar o Ato de pensão, para fins da respectiva 

implantação a partir da data em que se torne exigível o direito, nos 

termos e na forma estabelecidos na legislação aplicável, submetendo-

o somente após à apreciação do Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 8o - As contribuições devidas pelos serventuários ativos da Justiça 

indicados na parte final do §8° do art. 331 da Constituição Estadual, 

Assembléia Legislativa do Eslado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (O-XX-85) 277 2500-Fax (O-XX-85) 277 2753 
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ASSEMBLBA 
lEGKUÕlVA 

Emenda substitut iva ao Projeto de Lei Complementar 

n° 5 /2000, que acompanha a Mensagem n 0 6.471 

/ 

serão recolhidas junto à rede bancária arrecadadora credenciada, por 

meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE, até o quinto dia 

útil do mês subsequente ao do mês de referência da contribuição, 

instruído com a correspondente documentação discriminativa. 

§1° - As contnbuições recolhidas com atraso serão atualizadas 

monetanamente e sofrerão acréscimos de juros de mora equivalente à 

taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SEUC). 

§2° - No mês de pagamento ou vencimento a taxa referencial será de 

1% (um por cento). 

§3° - O atraso das contnbuições devidas por período supenor a 3 

(três) meses consecutivos, acarretará o automático desligamento do 

SUPSEC, sem direito à restituição das quantias recolhidas pelo tempo 

em que o interessado permaneceu na condição de segurado." 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, aos 

dias do mês de agosto de 2000. 

23 

Dep. Moésio Loiola 4 
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Emenda Modificativa à Emenda n 0 01 ao Projeto dc Lei Complementar n 0 5/2000, 

que acompanha a Mensagem n 0 6.471 

Art I o - O ail 8 o do Projeto de Lei Complementar n 0 5/2000. que acompanha a 

Mensagem n 0 6 471, proposto pela Emenda n° 01, em seu art 3 o. passa a ler a seguinte 

redação 

'Arí <V0 - As contnbuições devidas pelos serventuários ativos da 

Instiga indicados na pai te final do §8° do art 331 da Constituição 

Estadual serão recolhidas /unto à rede bancária arrecadadora 

credenciada por meio de Documento de Arrecadação Estadual -

DAE, até o quinto dia útil do mês subsequente ao do môs de 

referência da contribuição, instruído tom a correspondente 

documentação discriminativa 

$1° - As contribuições recolhidas com atraso serão atualizadas 

monetanamente e sofrerão acréscimos de /uros de mora equivalente à 

taxa i eferencia! do Sistema Especial de Liquidação e Custódia 

(SEL1C) 

§2° - No mês de pagamento ou vencimento a taxa referencial será de 

/% (um por cento) 

$3° - O atraso das contribuições devidas por período superior a 6 

(seis) meses consecutivos, acarretara o automático desligamento do 

SUPSEC, .sem direito à restituição das quantias recolhidas pelo 

tempo em que o serventuário permaneceu na condição de segurado " 

PAÇO l>A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, aos dias 

do mês de outubro dc 2000. 

Dep. 
^ 
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Emenda Modificativa à Emenda n 0 01 ao Projeto de Lei Complementar n 0 5/2000, que 

acompanha a Mensagem n 0 6.471 

Art I o - O art 4 o do Projeto de Lei Complementar n 0 5/2000, que acompanha a Mensagem n° 

6 471, proposto pela Emenda n 0 01, em seu art 3o, passa a ter a seguinte redação. 

"Art 4o - Os pensionistas de ex-Deputados beneficiários da extinta Carteira 

de Previdência Parlamentar, e os pensionistas da Lei Estadual n0 I 776, de 16 

de maio de 1953, não são segurados do Sistema Único de Previdência Social 

dos Servidores Públicos Cms e Militares, dos Agentes Públicos e dos 

Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, sendo filiados finais deste 

Sistema a título de distnbutmdade na prestação de benefícios previdenciários, 

nos termos do art. 194, III, da Constituição Federal, observado o disposto no 

§ 6° do art 331 da Constituição Estadual " 

Art. 2 o - O art 8o do Projeto de Lei Complementar n 0 5/2000, que acompanha a Mensagem n 0 

6 471, proposto pela Emenda n° 01, em seu art 3o, passa a ter a seguinte redação: 

Arí 8o - Âs contnbuições devidas pelos serventuários ativos da Justiça 

indicados na parte final do §8° do an 331 da Constituição Estadual, serão 

recolhidas junto à rede bancária arrecadadora credenciada, por meio de 

Documento de Arrecadação Estadual - DAE, até o quinto dia útil do mês 

subsequente ao do mês de referência da contnbuição, instruído com a 

correspondente documentação discriminativa 
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§1° - As contribuições recolhidas com atraso serão atualizadas 

monetariamente e sofrerão acréscimos de juros de mora equivalente à taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SEUC) 

§2° - No mês de pagamento ou vencimento, a taxa referencial será de 1% 

(um por cento) 

§3° - O atraso das contribuições devidas por período supenor a 12 (doze) 

meses consecutivos, acarretará o automático desligamento do SUPSEC, 

sem direito à restituição das quantias recolhidas pelo tempo em que o 

serventuàno permaneceu na condição de segurado 

§ 4a - Em nenhuma hipótese o valor do recolhimento de contribuição em 

atraso poderá exceder o valor da última contnbuição recolhida no prazo de 

vencimento " 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, aos dias do mês 

de outubro de 2000. 

Dep. 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.471/2000 

Dispõe sobre regras de transição na concessão c ajuste de 
pensões do sistema originário extinto para o Sistema Único 
de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC, instituído pela Lei 
Complementar n 0 12, de 23 de junho de 1999, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. A concessão de pensão por morte do contribuinte do Sistema Único de Previdência 
Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC, dar-se-á por ato do Secretário da Fazenda, em relação a óbito ocorrido a 
partir de 1° de outubro de 1999, data em que se tornou exigida a contnbuição de que trata o Art 5o da 
Lei Complementar n0 12, de 23 de junho de 1999 

Art. 2o. O pedido de concessão ou de ajuste de pensão relativa a óbito ocorrido em data 
anterior à indicada no Art 1° desta Lei Complementar, será apreciado com base na legislação ordinária 
previdenciária aplicável na época do falecimento, competindo a decisão e expedição do ato à autondade 
nela indicada, limitado o ato concessivo às prestações compreendidas no período situado entre a data do 
óbito e 30 de setembro de 1999, sendo as prestações posteriores da pensão absorvidas automaticamente 
pelo Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes 
Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, observada agora a legislação deste, 
inclusive para efeito de eventual ajuste aos termos da Lei Complementar n0 12, de 23 de junho de 1999 e 
suas alterações 

Parágrafo único. Fica autonzada a suplementação orçamentána necessária ao cumprimento 
do disposto no caput deste artigo 

Art. 3o. Face à competência residual reconhecida no artigo anterior ao Instituto de 
Previdência do Estado do Ceará - IPEC, compete à Procuradoria dessa autarquia atuar nos processos 
judiciais relativos à discussão de pensão decorrente de fato gerador antecedente a I o de outubro de 1999, 
exclusivamente com relação às prestações compreendidas até 30 de setembro de 1999, podendo a 
Procuradona-Geral do Estado agir em litisconsórcio, quando houver interesse relativo ao SUPSEC ou 
outro interesse do Estado, observada sempre a legislação processual aplicável 

Art. 4o. Os pensionistas de ex-Deputados beneficiários da extinta Carteira de Previdência 
Parlamentar e os pensionistas da Lei Estadual n0 1 776, de 16 de maio de 1953, não são segurados do 
Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e 
dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, sendo filiados finais deste Sistema a título de 
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distnbutividade na prestação de benefícios previdenciários, nos termos do Art 194, III, da Constituição 
Federal, observado o disposto no § 6o do art 331 da Constituição Estadual 

Art. 5o. A concessão de pensão por morte de ex-Deputado beneficiário da extinta Carteira de 
Previdência Parlamentar, em relação a óbito ocomdo a partir de 28 de janeiro de 2000, data da 
instituição do Sistema de Previdência Parlamentar, com a publicação da Resolução n0 429, de 14 de 
novembro de 1999, dar-se-á por ato do Secretário da Fazenda, com fundamento da Lei Complementar n 0 

12, de 23 de junho dc 1999, e alterações posteriores, respeitado o disposto no § 1° do Art 22 da Lei 
Complementar n0 13, de 20 de julho de 1999, acrescido e alterado pela Lei Complementar n 0 19, de 29 
de dezembro de 1999 

Art. 6o. O pedido de concessão ou de ajuste de pensão relativa a óbito de ex-Parlamentar, ou 
de seus beneficiários, ocomdo em data antecedente à indicada no artigo antenor, será apreciado com 
base na legislação ordinária previdenciária aplicável na época do falecimento, competindo a decisão e 
expedição do ato às autoridades nela indicadas, limitado o ato concessivo às prestações compreendidas 
no período situado entre a data do óbito e 27 de janeiro de 2000, sendo as prestações posteriores da 
pensão absorvidas automaticamente pelo Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos 
Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, 
observada agora a legislação deste, inclusive quanto ao previsto no Art 4o desta Lei Complementar, e ao 
disposto no § 1° do Art 22 da Lei Complementar n 0 13, de 20 de julho de 1999, acrescido e alterado pela 
Lei Complementar n 0 19, de 29 de dezembro de 1999 

Art. 7°. Decidindo a Administração Pública Estadual pela concessão do beneficio, cabe às 
autondades referidas nos Arts I o , 2o, 5o e 6o desta Lei Complementar, publicar o Ato de pensão, para 
fins da respectiva implantação a partir da data em que se tome exigível o direito, nos termos e na forma 
estabelecidos na legislação aplicável, submetendo-o somente após à apreciação do Tribunal de Contas 
do Estado 

Art. 8o. As contribuições devidas pelos serventuários ativos da Justiça, indicados na parte 
fmal do § 8o do Art 331 da Constituição Estadual, serão recolhidas junto à rede bancária arrecadadora 
credenciada, por meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE, até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao do mês de referência da contribuição, instruído com a correspondente documentação 
discriminativa 

§ 1°. As contnbuições recolhidas com atraso serão atualizadas monetariamente e sofrerão 
acréscimos de juros dc mora equivalente à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação c 
Custódia (SELIC) 

§ 2o. No mês de pagamento ou vencimento, a taxa referencial será de 1% (um por cento) 
§ 3o. O atraso das contribuições devidas, por período superior a 12 (doze) meses 

consecutivos, acarretará o automático desligamento do SUPSEC, sem direito à restituição das quantias 
recolhidas pelo tempo em que o serventuário permaneceu na condição de segurado 

§ 4o. Em nenhuma hipótese o valor do recolhimento de contribuição em atraso poderá 
exceder o valor da última contnbuição recolhida no prazo de vencimento 

Art. 9o. O disposto nesta Lei Complementar não se aplica aos benefícios regidos pelas Leis 
Complementares n0 13, de 20 de julho de 1999, e n0 19, de 29 de dezembro de 1999 
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Art. 10. Permanecem em vigor as disposições constantes das Leis Complementares n 0 12, de 
23 de junho de 1999, e n 0 17, de 20 de dezembro de 1999, salvo no que forem contrárias a esta Lei 
Complementar, que entrará em vigor na data de sua publicação 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, I o 

de novembro de 2000 

/Jtfjft _ v 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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A U T O G R A F O DE L E I C O M P L E M E N T A R N Ú M E R O Q U A T R O 

* Dispõe sobre regras de transição na concessão e ajuste de 
, pensões do sistema originário extinto para o Sistema Único 
p de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e 

Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC, instituído pela Lei 
Complementar n 0 12, de 23 de junho de 1999, e dá outras 
providências. 

1 A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
. . .h _ 

r-
D E C R E T A : 

^ Art. I o . A concessão de pensão por morte do contribuinte do Sistema Único de Previdência 
Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC, dar-se-á por ato do Secretáno da Fazenda, em relação a óbito ocomdo a 
partir de I o de outubro de 1999, data em que se tomou exigida a contnbuição de que trata o Art 5o da 
Lei Complementar n 0 12, de 23 de junho de 1999 

Art. 2 o. O pedido de concessão ou de ajuste de pensão relativa a óbito ocomdo em data 
antenor à indicada no Art I o desta Lei Complementar, será apreciado com base na legislação ordinána 
previdenciána aplicável na época do falecimento, competindo a decisão e expedição do ato à autoridade 
nela indicada, limitado o ato concessivo às prestações compreendidas no período situado entre a data do 
óbito e 30 de setembro de 1999, sendo as prestações posteriores da pensão absorvidas automaticamente 
pelo Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes 
Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, observada agora a legislação deste, 
inclusive para efeito de eventual ajuste aos termos da Lei Complementar n 0 12, de 23 de junho de 1999 e 
suas alterações 

Parágrafo único. Fica autonzada a suplementação Orçamentána necessária ao cumprimento 
do disposto no caput deste artigo 

£ Art. 3o. Face à competência residual reconhecida no artigo antenor ao Instituto de 
Previdência do Estado do Ceará - IPEC, compete à Procuradona dessa autarquia atuar nos processos 
judiciais relativos à discussão de pensão decorrente de fato gerador antecedente a I o de outubro de 1999, 
exclusivamente com relação às prestações compreendidas até 30 de setembro de 1999, podendo a 
Procuradona-Geral do Estado agir em htisconsórcio, quando houver mteresse relativo ao SUPSEC ou 
outro interesse do Estado, observada sempre a legislação processual aplicável 

Art. 4o. Os pensionistas de ex-Deputados beneficiários da extinta Carteira de Previdência 
Parlamentar e os pensionistas da Lei Estadual n 0 1.776, de 16 de maio de 1953, não são segurados do 
Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e 
dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, sendo filiados finais deste Sistema a título de 
distnbutividade na prestação de benefícios previdenciános, nos termos do Art 194, III , da Constituição 
Federal, observado o disposto no § 6o do art 331 da Constituição Estadual 

Art. 5o. A concessão de pensão por morte de ex-Deputado beneficiário da extinta Carteira de 
Previdência Parlamentar, em relação a óbito ocomdo a partir de 28 de janeiro de 2000, data da 
instituição do Sistema de Previdência Parlamentar, com a publicação da Resolução n 0 429, de 14 de 
novembro de 1999, dar-se-á por ato do Secretário da Fazenda, com fundamento da Lei Complementar n 0 

12, de 23 de junho de 1999, e alterações posteriores, respeitado o disposto no § I o do Art 22 da Lei 
Complementar n 0 13, de 20 de julho de 1999, acrescido e alterado pela Lei Complementar n 0 19, de 29 
de dezembro de 1999 

Art. 6o. O pedido de concessão ou de ajuste de pensão relativa a óbito de ex-Parlamentar, ou 
d e s e u s b e n e O c ^ o : . ^ 
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